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DO CONTRATOMINUTA

CoNTRATO NO _/XXXXX
PROCESSO No _/XXXX

coNTRATo DE LocAçÀo oe tuóvel
QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO,
o MUNrcíPro DE ALTo ALEGRE Do
PTNDARÉ, lrnlvÉs DA SEcRETARIA
MUNIcIPÂL DE AssIsTÊNCIA SoCIAL
TRABALHO E CIDADANIA, E DO
OUTRO LADO,
ABAIXO.

NA FORMA

Pêlo presente instrumento particular de aditamento ao contrato de locaÉo que
fAZêM ENIrE Si. dE UM IAdO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA,
através da sua SECRETARIA MUNICIPAL Oe eSStSrÊnctl soctlt-,
TRABALHo E croADANtA DE ALTo ALEGRE Do pttolnÉ- PMAAP/MA,
sediada na Av. Joáo )«lll, S/N - Cêntro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N'
01.6'12.83210001-21, doravante dêsignâda CONTRATANTE, nêste ato rep.esentado
respectivamente pela Secretária Municipal de Assistência Socaal, Trabalho e
Cidadania, a Sra. E|ZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO, brasileirâ, câsada,
poÍtadora da Cédula de ldentidade RG no 77592797-0, e inscrita no CPF sob o no

844.413.8O3.-72, residente nesta Cidade, e , inscrito no
Cadastro Nacional de Pessoa Física n.o residente na

ffi #"d;:i: "oi,JJ:Í,T"mi,lr+ã 
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LocAcÃo DE IMÔVEL PARAFINS RESIDENCIAIS, CONTRATO DE LOCAÇÃO
DE IMÓVEL PAMFINS RESIDENCIAIS, IOCAIiZAdO NA

Alto AlegÍe do Pindaré - MA, CEP n' 65398-
000, visando a concessão de benefício social de aluguel social em benefício dê
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de Licitâçáo, RatiÍicâda pelo Oídenador de Despesa,
subnretendo as partes às disposiçôes constantes no atl. 24. inciso X e 26 da Lei no

8.666/93, e suas âlteraçôes, Lêi Municipal de Alto Alegrê do Pindaré - MA no 019/20

e art. 1o § 20, lV, do Decrêto Municipal de Alto Alegrê do Pindaré - MA no 021120 sob

as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO
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1.í O prêsente inslrumento tem por objeto Contrâtaçáo refêrente a locaÉo Social de
em caráter dêimóvêl de propriedade de

benefício social. destinado a

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O pâzo de vigência do presente contrato de locação é de 06 (seis) meses, a
contar da assinatura do contrato, mediante a devida comprovação da oclrrência do
fato gerador do direito ao benefício, podendo ser prorrogado por igual período, ou,
enquanto perdurar a situaÉo de risco ou vulnerabilidade social do beneíciário,
condicionada a prorogação do benefício à emissáo de parecer técnico, nos termos
do que estabelecê a Lêi Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'019120 e aÉ.. 10

§ 2', inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 021/20,
observadas, em tudo, as disposiçóes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data Íixada como termo da
vigência do Contrato, presumir-se-á prorrogada a locaçâo por tempo indeterminado,
nas condições ajustadas - conforme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, dê 18/10/1991 -
considerar-se-ão, entrâtanto, devidos os alugueres até a data da êntrega do imóvel
ou da notiÍicação do LOCADOR para o rêcêbimênto, independente da existência de
outras pêndências, desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel.

2.3 - Oualquer tolerância do LOCADOR, de seu procuÍador ou preposto, não se
entendêrá como renovação ou modiricaÉo de qualquêr clausula deste contrato.

CLAUSULA TERGEIRA - DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

3.í - O valor global do presentê Contrato é de a ser
pago em 06 (sêis) parcelas mensais de , cujo pâgamênto

subsequente aodécimo diâ do mêso [OCnfÁnto se compromete â trazer até o
mês vencido.

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresêntação da
resp€ctiva Íaiurâ ou recibo, elaborâdos com observância da LegislaÉo em vrgor, e
pago até o 60 (sexto) diâ útil do mês subsequente ao vencido, creditado em conta
coÍrente indicada peto LOCADOR, através de Ordem Bancária.

3.3- Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados

exclusivamente pela Administraçáo, o valor devido deverá ser acrescido de
compensaÉo Íinanceira, cuja apurâção se fará desde a data de seu vencimento até
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a data do eÍetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,50/0 (meio por cento) âo mês, ou 6% (sêis por cento) ao ano, mediantê aplicaÉo
das seguintes fórmulas:

| = (D«100/365)

EM=lxNxVP,onde:
I = Índice dê compensação financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual,
EM = Encargos moratórios;
N = Númêro de diâs entre a data prevista para o pagamento e â do efetivo
pagâmento;
VP = Valor das parcelas em atraso.

CLÂUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.í - O presente Contrâto poderá, por acordo enlrê as partes, ser Íeajustado
anualmentê, na forma do aÍt. 28 da Lei n'9.069/95, Íicando pactuado quê as partês

utilizarâo, para tal fim, o valor ênconlrado pela variaÉo nominal do índice de
variaÉo do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber, o Princípio da Livre
negúiaÉo, obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei no

8.2451199'l, preseÍvando-se, sempíe, o valor compatível com o de mercâdo,

conforme exige o inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA . DO GESTOR DO CONTRAÍO

5.1 - A Secretaria Municipal que motavou o presenle contrato, dêsignaÍá o gesior do
contrato, que será o responsável pelo acompanhamento/supervisão do Íiel

cumprimsnto do objeto contratual, e adotará todas as providências cabíveis e
necessárias para a manutenÉo da regularização na prestação dos serviços

credenciados.

5.í.1 - O Gestor do Contrato anotârá em rêgistro prÓprio todas as oconéncias
relacionâdas com a execuçáo do contrato, determinando o que for necessário à

regularizaÉo das faltas ou defeitos observâdos.

5.'1.2 - As decisóes e providências que ultÍapassârem a competência do
representantê deverâo ser solicitadas a seus supêÍiores em tempo hábil para a

adoção das medidas cônvenienlês.

-----i;::;i;-iiiir:-s-rN . C;;4.o, in; 
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5.í.3 - Alem das atividades neste mntrato, no edital que originou esse c,ontrato, bem
crmo em seus anexos, são atribuiçÕes do Gestor do Contrato:

a) lnspecionar sistematicamente o objeto do contÍato, com a Íinalidade de
examinâr ou vêriÍicar se sua execução obedece às especiÍicações técnicas
dê materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais
obrigações do contrato,

b) Organizar de forma sistemática todas as informâ96ês pertinentes aos
processos que envolvem a obra: projetos, licitação, contrâto, mediÉes,
cronogramas físico-financeiros previstos e realizados, aditivos,
reajustamentos, rêalinhamentos, pagamentos, POeto como Construído
(As Built), termos de recebimento provisório e deÍinitivo e devolução de
cauçóes, etc.

c) Disponibilizar, mensalmente, relâtórios constândo informaçÕes gerenciais
em caso de obra;

d) Aferir as mediçõês dos sêrviços executados quê deveráo ser
acompanhadas por rêgistro fotográfico e pelas respactivas memórias de
cálculo,

e) Solicitar, formalmentê, a contratada, nos eventuais aditivos e paÍalisaÉes,

.iustiÍicativa técnica rêspectiva e com base na mesma, formar juízo de valor
desses eventos e encaminhar â documentação necessária para instâncias
superiores providenciarem as medidâs câbívêis aos mesmosi

D Comunicâr a instancias superiores qualquer infraÉo cometida pela

contratada, mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de
Licitações, a Ílm de que as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas.

g) Exigir da CONTRATADA o cumprimênto dos prazos dispostos no
CRONOGMMA FISICO-FINANCEIRO apresentado ânexo a este
instrumento, considerando que a execuÉo de cada sêrviço/etapa será
afeíido, em cada medição, consoante CRONOGRAMA
FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que a aferiÉo dos prazos

se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa previsia no
cronograma ÍÍsico-Íinanceiro e o efetivamente realizado, no mês em
análise (caso exista).

----i;:iii;-iiiil, s-/r:l-in-rioi-in'i-Ãiiià-ci.-ii;a;;l.-íi:-õEã-;;-tTia!-noo, ---
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5.3 - O acompanhâmento, o controle, a fiscalizâção e avaliação de que trata este
item não excluem a responsabilidade da Contratada e nem conÍere à Contratante
responsabilidade solidáriâ, inclusive perante tercêiros, por quaisquer irrêgularidades
ou danos na execuçáo dos sêrviços contratados.

5,4 - A CONTMTANTE sê reserva o direito de rejeitar, no todo ou em pârte, os
serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presentê Contrato e o
Edital que o originou.

5.5 - A Supêrintêndência de Acompanhamento de Contrâtos e Convênios, vinculada
à Secretaria Municipal Planejamento, Orçamento ê Gestáo, será responsável pelo

acompanhamento e Íiscalização nâ execuÉo dos serviços contratados, auxiliando o
gestor do contrato no Ílel cumpíimento do objeto dêste Edital.

CLAUSULA SEXTA . DO RECEBIMENTO DO IMóVEL

6.í - O LOCATÁRIO remnhêcê recêbêr o imóvê|, objeto do presênte conlrato, êm
perfeitas condiÉes de uso, ficando à custa do LOCATÁRIO, os reparos e obras que

venha a necêssitar o imóvel, mantendGse êm perfeito estado de conservaÉo,
obrigando-se a restitullo nas mesmas condiçôes que o recebeu, salvo as

deterioraçôes decorrentes do seu uso normal, de acordo mm âs determinâÉes do
art.23. inciso lll, da Lei no 8.245, de '18 de outubro de 199í .

CLAUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE

7.í - É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagâmento dâs despesas relativas

ao consumo dê luz, d'água e esgoto, utilizaçáo de serviços telefônicos, taxa de lixo'

bem como quaisquer outros da mesma natureza assim determinados pelo Poder
Público, que vierêm a incidir sobre o imóvel, Íeferentes à utilizaÉo do mesmo.

7.2 - É. de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das
despesas relativas aos tributos e emolumentos que não se enquadrem no quê

dispôê a Cláusula anterior, ê que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto

do presente contrato de locação.

7.3-É também dê rêsponsâbilidade do LOCATÁR|O o encargo de reformâr o imóvel

em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

i;. l;i;iiir. -r-ti-: Tin-r]ü -in-.-riiíir-??Di;ãii,-'-Íi, -ô Êi-;;i-i itin-o-0r 
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CLAUSULA OITAVA . DA FACHADA PRINCIPAL

8.1- A fachada principal do imóvê|. objeto do presente contrato de locação, não
poderá ser modiÍicada, podendo, entretanto, o LOCATARIO, promover as
adâptações na sua parte intêrna, que julgar necessária, desde que estas não
comprometam â êstrutura e segurança do imóvel, com prévia anuência, por escrito,
do LOCADOR ou seu repÍesentante legal, para esse fim constituído.

cLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.1 - O LOCAÍÁR|O poderá executar todas as obras, modiÍicações ou benfeitorias
sem prévia autorizaçáo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do
imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano quê compromêta a

continuâção do presente contrato de locaÇáo. As bênfeitorias necêssárias que forem

executadãs nessas situações seráo posteriormente indenizadas p€lo LOCADOR

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permilêm o

exercício do direito de rêtençáo

9.3- As benÍeitorias voluptuárias serão indenizáveis, caso haja pÍévia concordância
do LOCADOR. Caso náo haja mncordância na indenizaçáo, poderâo ser levantadâs
pelo LOCATARIO, Íinda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a
substánciâ do imóvel.

9.4 - Caso as modiÍicaçóes ou adaptações feitas pelo LOCATARIO venham causar

algum dano ao tmóvel, durante o período de locaÉo, esse dano devê seÍ sanado às

expensas do LOCATARIO.

cLAUsuLA DÉctMA - DA DorAçÃo oRçAMENTÁR|A

'10.1 - As despesas com o pâgamento do aluguêl mensal e demais encargos

conerão à contâ da seguinte dotaçáo orçamentária:

02.09.00.08. 1 22.01 06.2054.0000.3.3.90.36.00;

cLAusuLA DEctMA PRIMEIRA - DA vlsroRlA Do lMÓvEL
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11.1 - AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do pÍesente
contrato de locaÉo quando achaÍ convêniente, desde que Íaçá em horário
compatível com o funcionamênto do ôrgáo ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou
em parte, ressalvadas as dependências que as circunslancias no momento as
tornem privativas, ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas,
rêcomêndam âcesso reservado a dêterminados servidores.

11.2 - Pa.a fiel disposto no câput desta cláusula, o titular do órgão ocupante do
imóvel objeto do presente instrumento ou quem for por este dêsignado,
acompanhará o LOCADoR ou quem for poí este designado, acrmpanhará o
LOCADOR ou quem for por este designado no exercício desse direito.

cLAUSULA oÉcrua seGurol - DA REsctsÃo Do coNTRATo

í2.1 - Durante o prazo estipulado para a duraçâo do contrato, não poderá o
LOCADOR reaver o imóvel alugado (art. 4'da Lei no. 8.2451911.

12.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do serviço público ou em
deconência de molivos supervenientes, rescindir o prêsente contrato, sêm qualquer
ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

cLAUSULA DÉcrMA TERcEtRA - DA puBLtcAçÃo

í3.í - Este contrato será publicado em extralo, no DiáÍio OÍicial do Município de Alto
Alegrê do Pindaré, correndo as despesas por conta do LOCATÁRIO, no prazo de
até 20 (vinte) dias úleis após sua assinatura.

CLAUSULA DÉcrMA QUARTA - Do FoRo

14.1 - Fic,a eleito o Foro dâ comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo

Município de Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, por

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundâs do presente

instrumento.

E, por estarem assim iustas, acertadas e contratadas, após lido e achado

coníorme, as partes, por seus representantes legais, ÍiÍmam o presentê instrumento

em 02 (duas) vias de igual teoÍ e forma, para um só efeito, na presençâ de 02 (duâs)

testemunhas que também os subscrevem.
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Alto Alegre do Pindaré/MA, _ de de XXXX

LOCATÁRIA

LOCADORA

TESTEMUNHAS:

----ít. l;itiiiú, !ri . c.nlr., 
^lr. ^l.ar. 

cc ?ind.ra ' I^, clP i'la tl!'000,
CIPJ n' 01.§1L8!2/000I'2I.

Nome:

CPF:

Nome:

CPF:
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